










A participação de empresas reunidas em consórcio não será admitida na presente contratação.
A vedação encontra-se amparada no art. 15 da Lei nº 14.133/2021, que confere à Administração a faculdade 
de admitir ou não a participação de consórcios, desde que a decisão seja devidamente motivada no processo 
de contratação.
No caso em análise, o objeto consiste na execução de serviços de 

, caracterizando-se como obra de engenharia de complexidade técnica ordinária, cujos serviços 
são amplamente executados por empresas atuantes no mercado da pavimentação / construção pesada, não 
exigindo a reunião de capacidades técnicas, operacionais ou econômico-financeiras de múltiplas empresas para 
sua adequada execução.
Além disso, os quantitativos, o valor estimado da contratação e o porte da obra são compatíveis com a 
capacidade de execução individual das empresas especializadas no ramo, não havendo justificativa técnica que 
demonstre a necessidade de formação de consórcio para atendimento do objeto.
A admissão de consórcios, nas circunstâncias desta contratação, poderia acarretar maior complexidade na 
gestão e fiscalização contratual, especialmente quanto à definição de responsabilidades entre as empresas 
consorciadas, à execução das obrigações assumidas e à eventual apuração de responsabilidades por 
inadimplemento contratual, sem proporcionar benefícios concretos à Administração.
Ressalta-se, ainda, que a vedação não compromete a competitividade do certame, uma vez que existe número 
suficiente de empresas no mercado com capacidade técnica, operacional e econômico-financeira para executar 
integralmente o objeto de forma individual.
Dessa forma, conclui-se que a não admissão da participação de consórcios mostra-se medida adequada e 



proporcional às características da contratação, preservando a ampla competitividade, a eficiência da gestão 
contratual e a busca da proposta mais vantajosa para a Administração.
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